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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE 1ª INSTÂNCIA

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ


CLASSE

: 1900 – AÇÃO ORDINÁRIA 
PROCESSO

: 326-37.2011.4.01.3903
REQUERENTE
: ACEPOAT – ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES E EXPORTADORES DE PEIXES ORNAMENTAIS DE ALTAMIRA
REQUERIDO

: NORTE ENERGIA S/A (NESA) E OUTROS
DECISÃO

Trata-se de Ação Ordinária proposta por ACEPOAT – ASSOCIAÇÃO DOS CRIADORES E EXPORTADORES DE PEIXES ORNAMENTAIS DE ALTAMIRA em face da NORTE ENERGIA S/A (NESA) E OUTROS com pedido de liminar para impedir a expedição de Licença de Instalação da UHE Belo Monte.
Às fls. 531/532, por sua vez, a inicial foi aditada para a inclusão do pedido liminar no sentido de suspender os efeitos da Licença de Instalação 795/2011, concedida pelo IBAMA em 01/06/2011, e, consequentemente, impedir o início das obras do empreendimento da UHE Belo Monte.
Afirma a parte autora que atua, mediante Licenças de Operação devidamente concedidas pelo IBAMA, na pesca de peixes ornamentais vivos e que o início dos trabalhos para a construção do AHE Belo Monte irá inviabilizar totalmente a atividade pesqueira na região, uma vez que o acesso ao Rio Xingu estará impedido, tanto para pescadores quanto para os peixes.
Alega que a concessão da Licença de Instalação do complexo de Belo Monte é incompatível com as Licenças de Operação anteriormente concedidas às empresas representadas pela Associação autora, tendo em vista tratarem de atividades diferentes no mesmo local.
Ademais, afirma que, com as obras da hidrelétrica, as principais espécies de peixes serão extintas.
Manifestação do IBAMA às fls. 81/94 defendendo, em síntese, a legalidade do procedimento de Licenciamento Ambiental ora questionado, a existência de previsão de medidas que garantem a manutenção da atividade pesqueira – compensando os impactos que serão gerados pela obra – e a possibilidade de coexistência das licenças ambientais em análise.
Às fls. 541/588 foi apresentada manifestação da Norte Energia S/A requerendo o indeferimento do pedido liminar, em razão:

1) da presunção de legalidade do ato administrativo impugnado;

2) das medidas de prevenção, mitigação ou compensação de cada impacto, previstas no cronograma do processo de licenciamento;
3) de a questão dos peixes ornamentais e de seus pescadores estar devidamente contemplada no Termo de Referência, no EIA-RIMA, na Licença Prévia 342/2010 e na própria Licença de Instalação 795/2011;
4) de a parte autora não ter comprovado a existência de prejuízos aos peixes ornamentais e aos seus criadores que não estivessem previstos, contemplados e mitigados nos estudos ambientais apresentados pela NESA e nas diversas análises técnicas realizadas pelo IBAMA ao longo do processo de licenciamento ambiental; e, por fim,
5) da existência de periculum in mora reverso, consubstanciado no alegado prejuízo que a suspensão da Licença de Instalação 795/2011 provocaria tanto à Norte Energia quanto à sociedade e ao meio ambiente.
Finalmente, o Estado do Pará, às fls. 859/863, requereu sua exclusão da lide, afirmando que o licenciamento ora questionado se dá exclusivamente pelo IBAMA.
É o relatório.

Fundamento e decido.

Primeiramente, aceito o valor atribuído à causa à fl. 951, esclarecendo que eventual condenação, no caso de procedência do pedido de mérito, estará limitada ao valor de R$ 46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais).

Quanto à medida cautelar pretendida, o art. 273 do CPC a autoriza desde que, existindo prova inequívoca, o juiz se convença da verossimilhança da alegação e, dentre outras hipóteses, haja fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação. Exige-se, pois, tanto o fumus boni iuris quanto o periculum in mora.
Quanto às locuções “prova inequívoca” e “verossimilhança”, faz-se mister repisar o conceito de Marinoni e Daniel Mitidiero, a saber:

(...) Inequívoca é uma qualidade atribuída à prova. Melhor explicando: o legislador pretendeu deixar claro que o juiz somente deve conceder a tutela antecipatória quando for provável que aquele que a postula obterá um resultado final favorável. A chamada “prova inequívoca”, capaz de convencer o julgador da “verossimilhança da alegação”, apenas pode ser compreendida como a prova suficiente para o surgimento do verossímil, situação que tem apenas ligação com o fato de que o juiz tem, nesse caso, um juízo que é formulado quando ainda não foi realizado plenamente o contraditório em primeiro grau de jurisdição. (...) A “verossimilhança” a ser exigida pelo julgador deve sempre considerar: o valor do bem jurídico ameaçado de lesão; a dificuldade de se provar a alegação; a credibilidade, de acordo com as regras de experiência, da alegação; e a própria urgência.

Não vislumbro, em princípio e em tese, qualquer impossibilidade de coexistência das licenças de operação dos associados da autora com a licença de instalação da UHE de Belo Monte, por serem as atividades distintas e, mesmo quando as atividades são iguais, como no caso das empresas exportadoras de peixes ornamentais, é possível serem expedidas várias licenças com o mesmo objeto.
Pelos seguintes motivos, in casu, antevejo, em sede de cognição sumária, a presença dos requisitos autorizadores do deferimento da liminar pretendida.
Dispõe o art. 8º da Resolução CONAMA nº. 237/1997:

Art. 8º - O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, expedirá as seguintes licenças:

I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;

II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes determinados para a operação.

Parágrafo único - As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do empreendimento ou atividade. (grifei)
O art. 10 da referida Resolução, acrescenta:

Art. 10 - O procedimento de licenciamento ambiental obedecerá às seguintes etapas:

I - Definição pelo órgão ambiental competente, com a participação do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser requerida; 

II - Requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida publicidade;

III - Análise pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas, quando necessárias;

IV - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, integrante do SISNAMA, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos, projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

V - Audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação pertinente;

VI - Solicitação de esclarecimentos e complementações pelo órgão ambiental competente, decorrentes de audiências públicas, quando couber, podendo haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações não tenham sido satisfatórios;

VII - Emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;

VIII - Deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida publicidade. (grifei)
Com efeito, a Licença de Instalação 795/2011 ora impugnada decorre de processo administrativo de licenciamento (Processo 02001.001848/2006-75), previsto e disciplinado na Resolução CONAMA 237/1997, no qual, conforme afirmado pelo IBAMA e pela Norte Energia, de fato, houve previsão de Projetos de compensação dos impactos relacionados às atividades pesqueiras desenvolvidas na região da construção do AHE Belo Monte.
Dentre as diversas previsões constantes do Projeto Básico Ambiental – PBA da UHE Belo Monte destaca-se o Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais (fls. 176/201), que trata especificamente das alternativas para a minimização dos impactos sobre tal atividade, tendo em vista que estudos apontam para o declínio de alguns estoques, ou até mesmo sintomas de sobre-pesca no sistema Xingu-Iriri, Estado do Pará [...].
A esse respeito, convém transcrever trecho do mencionado PBA, elaborado pela Norte Energia, constante da fl. 176 dos autos:
A pesca ornamental é uma atividade de importância socioeconômica para o Estado, empregando cerca de 500 a 1.000 famílias de ribeirinhos com o extrativismo [...]. Uma vez que já existem indícios da diminuição dos estoques de loricarídeos e que o trecho da Volta Grande do rio Xingu será a área com a maior diminuição de espécies de toda a área afetada pela UHE Belo Monte [...], faz-se necessário a criação de alternativas para minimizar os impactos sobre as espécies ornamentais e seus subsequentes reflexos no setor de peixes ornamentais.
O desenvolvimento do referido projeto será dividido em três fases, a saber, Estruturação do Laboratório de Pesquisa e Desenvolvimento do Protocolo Básico de Cultivo, Desenvolvimento de Técnicas de Reprodução em Cativeiro e Planejamento e Implementação das Novas Demandas. Referidas fases terão duração de 2 anos (2011/2012), 3 anos (2013/2015) e 5 anos (2016/2020), respectivamente.
O parecer COHID/CGENE/DILIC/IBAMA nº 52/2011, que analisou a solicitação de Licença de Instalação da UHE Belo Monte e o Projeto Básico Ambiental, expressa, à fl. 400, que As fases [do Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais] não acontecerão concomitantemente e, portanto, o projeto tem uma duração prevista de 10 anos.
O “Projeto Básico Ambiental – Versão Final”, por sua vez, foi apresentado pela empresa Norte Energia, conforme determinado nas condicionantes de validade da Licença de Instalação 795/2011, e confirmou as informações constantes da versão anterior do PBA – inclusive o prazo de implantação – relativas ao Projeto de Aquicultura de Peixes Ornamentais (Páginas 113/137 do arquivo “Volume VI - itens 13 a 17”, disponível na pasta homônima da mídia eletrônica acostada aos autos à fl. 711).
O prazo de implantação das fases que podem destruir, ou, ao menos, diminuir drasticamente a atividade pesqueira na região, por outro lado, é bem inferior, pois a escavação e demais obras relacionadas aos canais, bem como a implantação das obras civis no Sítio Belo Monte (barragens e circuito adução/geração), estão previstas para serem iniciadas no 2º trimestre deste ano (cronograma constante na página 137 do arquivo “Volume VI - itens 13 a 17”, disponível na pasta homônima da mídia eletrônica acostada aos autos à fl. 711).  
Até o momento ainda não foram iniciadas tais obras, ao que se sabe, mas, como a Licença para instalação já foi expedida, poderão iniciar a qualquer momento.

A escavação de canais e a construção de barragens, indubitavelmente, poderá trazer prejuízos à toda comunidade ribeirinha que vive da pesca artesanal dos peixes ornamentais (aproximadamente mil famílias, conforme estimativa constante dos autos).

A fase de implantação do sistema provisório de transposição de embarcações, por outro lado, que poderia permitir que os pescadores transitassem com suas embarcações, só tem previsão de ocorrer no 4º  trimestre deste ano (prazo que provavelmente não será cumprido, assim como os demais).
Sendo assim, a despeito da previsão de compensação dos danos que  a UHE Belo Monte ocasionará aos pescadores coletores de peixes ornamentais do Rio Xingu, verifica-se que o prazo para que tal compensação seja implantada é extremamente longo, sobretudo se for considerado o fato de a Licença de Instalação da Usina Hidrelétrica já ter sido expedida.
Com base nas informações do PBA, dessume-se que os pescadores representados pela Associação autora, que serão diretamente prejudicados pelo início das obras da construção da UHE, apenas estarão aptos a retomar plenamente as suas atividades no ano de 2020, prazo de finalização da implantação da última fase do projeto de aquicultura. Ressalte-se que, em contrapartida, conforme Cronograma Físico apresentado pela própria Norte Energia (Página 137 do PBA- Versão Final), em 2020, a previsão é que a Usina de Belo Monte já esteja completamente implantada e em operação comercial a plena carga.
Ora, não é razoável permitir que as inúmeras famílias, cujo sustento depende exclusivamente da pesca de peixes ornamentais realizada no Rio Xingu, sejam afetadas diretamente pelas obras da hidrelétrica, ficando desde já impedidas de praticar sua atividade de subsistência, sem a imediata compensação dos danos.
O projeto de aquicultura que será implantado no inaceitável prazo de 10 anos, ao menos em uma análise superficial, não garantirá aos pescadores a manutenção das suas atividades durante tal período, mormente porque a Licença de implantação das etapas que darão início à construção da Usina já foi expedida pelo IBAMA em junho/2011.
Note-se que a construção de uma usina hidrelétrica consiste em um empreendimento de grande porte, com sérios impactos ambientais, não apenas sobre o meio ambiente natural, mas também sobre o social, afetando, além das populações próximas, que residem no seu entorno, a sociedade com um todo.
In casu, o impacto ambiental em discussão será sofrido principalmente pelas famílias de pescadores coletores de peixes ornamentais do Rio Xingu, ora representados pela Associação dos Criadores e Exportadores de Peixes Ornamentais de Altamira.
Não há que se olvidar, portanto, que a própria natureza do direito ora colocado em discussão demanda a adoção pelo Judiciário de uma nova ótica processual e material na deliberação sobre os pedidos de tutela de urgência trazidos a juízo.

Em situações tais, em que, qualquer que seja a decisão judicial proferida, esta, inevitavelmente, poderá causar prejuízos a ambas as partes, cabe ao juiz realizar uma ponderação de interesses, a fim de aferir qual das partes é capaz de suportar, de forma menos gravosa, o prejuízo.
No caso em apreço, verifica-se a existência de ameaça de prejuízo irreparável contra a parte autora, constituindo a medida cautelar ora pretendida verdadeira tutela de urgência que visa a proteger o próprio direito material da parte, e não apenas o interesse processual.

Ademais, a suspensão temporária das obras restritas à localidade de atuação dos pescadores requerentes, a meu ver, ocasionará um prejuízo bem menor aos requeridos do que aquele que a parte autora teria de suportar caso a medida pleiteada não fosse concedida.
Ante o exposto, estando presentes os requisitos legais autorizadores, defiro parcialmente a liminar requerida, e determino a imediata suspensão das obras relativas à construção da UHE Belo Monte tão somente no Rio Xingu, local onde são desenvolvidas as atividades de pesca de peixes ornamentais pelos associados da parte autora, impedindo a realização de qualquer obra no leito do rio, tais como implantação de porto, explosões, implantação de barragens, escavação de canais, enfim, qualquer obra que venha a interferir no curso natural do Rio Xingu com conseqüente alteração na fauna ictiológica.
Fica autorizada, contudo, a continuação das obras de implantação de canteiros e de residências, por não interferirem na navegação e atividade pesqueira.

Fixo pena de multa diária no valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) para o caso de descumprimento desta decisão.
Intimem-se, com urgência, para imediato cumprimento.

Citem-se.
Manifestem-se a parte autora, a Norte Energia e o IBAMA, no prazo de 10 dias, quanto ao pedido de exclusão do Estado do Pará da lide (fls. 859/863).
Providencie a Secretaria da Vara a alteração do valor da causa no cadastro dos autos junto ao Sistema Processual.

Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Belém (PA),  27 de setembro de 2011.

Carlos Eduardo Castro Martins
Juiz Federal da 9ª Vara
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� Código de processo civil comentado artigo por artigo. 2. ed. rev. atual. e ampl., São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2010, p. 270.





PAGE  
             

12/10
 W:\09VARA\B\9ª VARA\ASSESSORIA-GAB\326-37.2011.4.01.3903 Tutela-SuspensãoLicençaInstalação795.2011-ACEPOAT-UHEBeloMonte-DEFEREemPARTE.doc

_980939175.doc
[image: image1.png])\ ,
2 ;7\ v
.;T\\\\\ gt* /////







